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DECLARAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL

PROJECTO "LINHA SINES-PORTIMÃO 3 A 400 kV"

projecto de Execução

Tendo por base o Parecer da Comissão de Avaliação relativo ao procedimento de avaliação

de impacte ambienta! (AIA) do Projecto "Linha Sines-Portimão 3 a 400 kV", em fase de

projecto de execução, localizado nos concelhos de Sines, Santiago do Cacém, Odemira,

Monchique, Portimão e Silves, cujo proponente é a REN -Rede Eléctrica Nacional, bem

como a análise técnica, da Autoridade de AIA, aos elementos apresentados pelo proponente

no âmbito da audiência prévia, realizada nos termos do artigo 100.2, e seguintes, do Código

do Procedimento Administrativo, emito declaração de impacte ambiental (DIA) favorável:

1.1 A toda a linha, com excepção do troço entre os apoios 206 e 223, condicionada ao

cumprimento das condicionantes ao projecto e concretização das medidas de

minimização, programas de monitorização e outros elementos, discriminados no anexo à

presente DIA; 1:,."1

1.2 Para o troço entre os apoios 206 e 223 a decisão é condicionada ao resultado de uma

análise de incidências ambientais de um novo traçado entre estes apoios que minimize

os impactes negativos e muito significativos, decorrentes da afectação de um casal de

águia-de-Bonelli que representa cerca de 10% do total da população desta espécie

prioritária existente no Sítio PTCONO037 -Monchique, que o compare com a alternativa

apresentada em audiência prévia a apreciar pela Comissão de Avaliação.

Caso seja demonstrado, através desta análise de incidências ambientais, de forma clara

e inequívoca, a inexistência de alternativas viáveis à solução apresentada em audiência

prévia, implicando, assim, a construção da Linha Sines-iPortimão 3 a 400 kV de acordo

com esta solução, não sendo minimizados os impactes negativos muito significativos

identificados no Sítio PTCONO037 -Monchique, o projecto não deverá prejudicar o

cumprimento das exigências previstas nos n.Qs 10 e 11 do artigo 10Q do Decreto-Lei n.Q

140/99, de 24 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.Q 49/2005, de 24 de

Fevereiro. Neste caso as medidas compensatórias que deverão ser desenvolvidas

devem dar cumprimento aos seguintes aspectos: "',.
-serem concretizadas dentro do Sítio PTCONOO37 Monchique;
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-serem 

exclusivamente dirigidasà águia-de-Bonelli e se possível com preponderância ao

casal afectado;

-serem no sentido de assegurar habitat de nidificação e alimentação.

As medidas a concretizar na fase de obra devem ser integradas no Caderno de Encargos da

obra.

Os Relatórios de Monitorização devem ser apresentados à Autoridade de AIA, respeitando a

estrutura prevista no Anexo V da Portaria n.o 330/2001, de 2 de Abril.

26 de Janeiro de 2006,

o Secretário de Estado do Ambiente

?~~~~~es I!--

;No 

uso das delegações de competências. despacho n.. 16162/2005 (2," série),

publicado no Diário da República de 25/07/2005)

Anexo: Condicionantes ao projecto de execução, condicionantes à execução do projecto. Medidas de
minimização, programas de monitorização, plano geral de acompanhamento ambiental da obra e outros

elementos
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Anexo à DIA relativa ao projecto Linha Sines-Portimão 3

CONDICIONANTES AO PROJECTO DE EXECUCÃO

As situações indicadas a seguir com os números 1 e 2 devem ser compatibilizadas, não podendo

induzir impactes negativos significativos e não minimizáveis em outros descritores.

1. Adoptar idênticos planos superiores dos cabos e dos apoios, para a Linha Sines-Portimão 3, nos

vãos entre os apoios 15 a 40 e nos vãos entre os apoios 88 a 114, e para a Linha Sines- Tunes 1/2,

naquela extensão. Nestes troços adoptar também o desenvolvimento mais próximo possível entre

as duas infra-estruturas.

2. Promover, sempre que possível, na faixa de 400 m o maior afastamento possível da Linha Sines-

Portimão 3 (em particular os apoios) das edificaçóes de uso habitacionallocalizadas entre a mesma

e a Linha Sines- Tunes 1/2, devendo ser dada particular atenção ao vão entre os apoios 183-184.

3. Sinalização simultânea da Linha Sines-Portimão 3 e da Linha Sines- Tunes 1/2 com sinalizadores

salva-pássaros, que devem ter 30 cm de secção por 1 m de comprimento e apresentar cores

alternadas laranja e branca. Como referência para a colocação da sinalização indicam-se os apoios

15 a 41,74 a 126,151 a 164 e 182 a 194 da Linha Sines-Portimão 3.

Em cada infra-estrutura os sinalizadores devem ser colocados de 6 m em 6 m, alternadamente em

cada cabo de guarda. de modo a que as projecções ortogonais dos sinalizadores salva-pássaros

nos dois cabos sobre um plano vertical paralelo à Linha fiquem a 3 m umas das outras.

CONDICIONANTES À EXECUCÃO DO PROJECTO

4. Paragem da obra de 1 de Novembro a 31 de Maio, nos locais em que esta decorra a menos de 1

km de ninhos de águias-de-Bonelli, atendendo à perturbação causada e correspondentes impactes

negativos sobre esta espécie.

5. Adoptar medidas complementares de segurança, durante a fase de construção, de modo a que a

manobra de viaturas e o manuseamento de determinados equipamentos não venha a estar na

origem de focos de incêndio.
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MEDIDAS DE MINIMIZACÃO

Esta!eirols) e Paraues de Materiais

6. Não localizar os estaleiros a menos de 100 m de linhas de água, na proximidade de equipamentos

públicos, de infra-estruturas de regadio e de espaços turísticos nem em áreas agrícolas, ou

ocupadas por sobreiros e azinheiras, ou integradas em perímetros de rega, ou de protecção de

património cultural, ou com habitats incluídos na Directiva Habitat, integradas nos Sítios Costa

Sudoeste e Monchique, onde seja necessário proceder à destruição de vegetação arbórea com

interesse botânico ou paisagístico.

7. Localizar os estaleiros e os parques de materiais em locais com declive reduzido e com acesso

próximo, para evitar, tanto quanto possível, movimentações de terras e abertura de acessos.

8. Efectuar a ligação dos estaleiros à rede de saneamento local. Quando tal não for possível, devem

ser adoptadas estruturas amovíveis para recolha das águas residuais.

9. Execútar uma rede de drenagem periférica nas plataformas de implantação dos estaleiros.

10. Em termos de mudanças de óleos, apenas são permitidas mudanças de óleo em pequenos

equipamentos de construção civil, devendo, para o efeito, ser prevista uma área impermeabilizada e

limitada.

11. As acções de manutenção de maquinaria e equipamento e o manuseamento de óleos e

combustíveis devem ser efectuadas em áreas previamente preparadas (impermeabilizadas e

limitadas) para conter qualquer derrame.

12. Instalar um local para o armazenamento adequado dos diversos tipos de resíduos,. enquanto

aguardam encaminhamento para valorização/eliminação em instalações licenciadas/ autorizadas.

13. Proceder, durante e após a conclusão dos trabalhos, à limpeza dos locais de estaleiro e parque de

materiais.

Desm atacão/Desf lorestacão

14. Limitar as acções de desmatação às áreas indispensáveis para a instalação dos apoios e

respectivos acessos.

15. Assinalar com marcas visíveis todas as zonas a desmatarl (p.e" fitas coloridas), permitindo a

identificação das áreas de intervenção a qualquer instante.

16. Identificar e sinalizar de forma clara todas as árvores a serem alvo de poda ou corte.
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17. Executar a desmatação/desflorestação de forma a minorar ou mesmo a evitar processos de erosão

dos solos, devendo as medidas a adoptar ser explicitadas nos relatórios de Acompanhamento

Ambiental de Obra.

18. Retirar prontamente do local o material lenhoso decorrente da desmatação/desflorestação, a fim de

não constituir um foco/meio de propagação de fogo.

19. Efectuar a desmatação, desflorestação, corte ou decote de árvores, sempre que possível, fora do

período crítico de incêndios florestais e com mecanismos adequados à retenção de eventuais

faíscas, a fim de minimizar o risco de incêndio.

Acessos

20. Privilegiar o uso de caminhos já existentes para aceder aos locais da obra.

21. Evitar, sempre que possível, a utilização de acessos que atravessem canais e condutas de

distribuição do Aproveitamento Hidroagrícola do Mira e do Aproveitamento Hidroagrícola de Corte

Brique.

22. Efectuar a abertura de acessos em colaboração com os proprietários dos terrenos a afectar.

23. Na abertura de novos acessos deverá:

-reduzir-se ao mínimo a largura da via, a dimensão dos taludes, o corte de vegetação e as

movimentações de terras;

-evitar-se a destruição de vegetação ripícola.

24. Desactivar os acessos sem utilidade posterior e repor a situação inicial, conforme acordado com os

proprietários.

Solos e Ocuoacão do Solo

25. Adaptar, sempre que possível, nas zonas mais declivosas, apoios com pernas desniveladas, para

minimizar a mobilização do solo.

26. Decapar, remover e separar as terras de melhor qualidade com vista à sua utilização na

reintegração de áreas intervencionadas. A decapagem deve ser efectuada em todas as zonas onde

ocorram mobilizações do solo e de acordo com características do solo.

27. Conduzir as obras de construção das fundações dos apoios localizados na Reserva Agrícola

Nacional de forma a não serem afectadas áreas suplementares de solos integradas nessa reserva,
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evitando o pisoteio de áreas circundantes e não deixando no local elementos grosseiros

provenientes da escavação.

28. Efectuar a deposição das terras sobrantes, incluindo elementos grosseiros, em locais devidamente

licenciados para o efeito.

29. Minimizar as movimentações de terras e a exposição de solos nos períodos de maior pluviosidade.

30. Proceder à limpeza criteriosa, durante e no final da fase de construção, de todos os resíduos,

relacionados com a obra.

Recursos Hídricos

31. Não localizar os apoios a menos de 10 m da margem de linhas de água, devendo aumentar-se

essas distâncias se houver vegetação ripícola de relevo, a qual não pode ser afectada.

32. Proceder, no caso em que os apoios sejam implantados em zonas de declive acentuado, à

drenagem periférica na área de trabalho, de forma a reduzir o escoamento sobre os locais onde

ocorrerá a mobilização do solo.

33. Implantar passagens hidráulicas, de secção adequada, nos caminhos (a melhorar ou a construir)

que atravessem linhas de água. Estes atravessamentos devem ser condicionados ao licenciamento

das entidades competentes.

34. Proceder à limpeza das linhas de água de forma a anular qualquer obstrução total ou parcial,

induzida pela obra.

35. Não armazenar, ainda que temporariamente material resultante das escavações e da decapagem

dos solos em zonas de inclinação superior a 7%, a menos de 50 m das linhas de água e em zonas

de cheia ou zonas inundáveis.

36. Realizar as movimentações de terras de modo a minimizar a erosão do solo, o aumento de sólidos

em suspensão e o assoreamento das linhas de água. Estes cuidados são especialmente

importantes aquando da implantação dos apoios que se localizam próximo de linhas de água e/ou

na proximidade de infra-estruturas de retenção de água.

37. Acautelar que os acessos a criar, para a construção de qualquer apoio, sejam afastados de

captações de águas subterrâneas, por forma a evitar a possibilidade de ocorrência de derrames

acidentais durante a circulação de veículos e máquinas. Esta medida deve ser estendida a outras

captações que venham a ser ídentificadas.
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Ecoloaia

38. Privilegiar a utilização de caminhos existentes, seleccionando previamente os locais de montagem

dos apoios por forma a não afectar espécies arbóreas de interesse conservacionista como sobreiros

e azinheiras. Estes aspectos deverão ser considerados na localização dos apoios 2, 5, 10, 11, 12,

13 e 14 a colocar na área do habitat 2270* e na localização dos apoios 16, 17, 26, 35, 107, 108,

109,115,116,124 a 127,138 a 145. 149, 150, 152, 157 a 163,167,171,182,188 a 195,197 a

206,226 e 238, a colocar em área de habitat 6310.

39. Adoptar medidas de minimização no transporte de cargas pulverulentas, nomeadamente através da

sua cobertura, diminuindo a libertação de poeiras.

40. Não localizar apoios a menos de 100 m de abrigos de morcegos.

41. Colocar a sinalização salva-pássaros nos cabos de guarda, assim que tecnicamente possível,

ficando a Linha desde logo devidamente sinalizada, independentemente de entrar ou não em

exploração.

Socioeconomia

42. Acautelar o diálogo com os proprietários das parcelas a afectar de modo a que os trabalhos

decorram, na medida do possível, na altura menos favorável para as culturas agrícolas.

43. Esclarecer os proprietários de parcelas com uso florestal acerca das limitações que incidem sobre

as formas de exploração do solo na faixa de segurança.

44. Criar um mecanismo expedito, mesmo que de carácter temporário, de esclarecimento de dúvidas e

de atendimento de eventuais reclamações das populações.

45. Garantir o acesso às propriedades, nas fases de construção e de exploração, sempre que os

actuais acessos sejam interrompidos.

46. Sinalizar os canais e condutas de distribuição de água pertencentes a aproveitamentos

hidroagrícolas, existentes na envolvente próxima dos acessos e frente de obra, bem como de outras

de infra-estruturas de regadio a fim de evitar que sejam danificadas.

7



Humberto D, Rosa
f \.rr~t~rir, de fstod!l do A b'-8 ."mlenlr

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO' TERRITÓRIO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Património Cultural

Medidas de carácter aeral

47. Efectuar a prospecção arqueológica após a desmatação dÇis áreas cuja visibilidade foi nula ou

insuficiente aquando da caracterização da situação de referência.

48. Proceder à prospecção arqueológica após a desmatação das áreas de estaleiros. acessos e outras

áreas funcionais da obra que não tenham sido prospectadas na presente fase de avaliação.

49. Efectuar o acompanhamento arqueológico em todas as acções que impliquem o revolvimento de

solos, nomeadamente a desmatação, abertura de acessos ou melhoramento de caminhos

existentes, preparação das áreas de estaleiro, ou outras relacionadas com a obra. Este

acompanhamento deve ser efectuado por um arqueólogo, por frente de trabalho, no caso das

acções inerentes à realização do projecto não serem sequenciais mas sim simultâneas. .Deverá

dar-se particular atenção ás assinaladas de maior: potencial arqueológico.

50. Incluir na planta de condicionantes de caderno de encargos da obra todas as ocorrências

inventariadas.

51. Delimitar com fita sinalizadora as ocorrências que tenham menor visibilidade e/ou que se situam nas

proximidades da frente de trabalho, nas fases de desmatação, escavação e reposição.

Medidas de carácter específico

52. Monte Ruivo de Cima (24)

i) Realizar sondagens arqueológicas manuais que deverão incidir sobre dois caboucos do apoio

110, a fim de verificar o estado de conservação do sitio. Caso se verifique a existência de estratos

conservados a sondagem deverá ser alargada à área restante a afectar pelo apoio

53. Vale Partilhas II ( 63)

i) Realizar sondagens arqueológicas manuais que deverão incidir sobre dois caboucos do apoio

173, a fim de verificar o estado de conservação do sitio. Caso se verifique a existência de estratos

conservados a sondagem deverá ser alargada à área restante a afectar pelo apoio;

ii) Privilegiar a utilização dos caminhos existentes para acesso ao apoio 173.

54. Vale Partilhas IV (66)
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i) Desvio do apoio 174 da área aparentemente estruturada. Caso tal não seja tecnicamente possível

a zona do apoio deverá ser alvo de sondagem arqueológica prévia.

ii) Privilegiar a utilização dos caminhos existentes para acesso ao apoio 174.

Gestão de Resíduos

55. Elaborar e implementar um Plano Integrado de Gestão de Resíduos, onde seja definida uma

metodologia para a gestão dos resíduos produzidos, o qual deve contemplar a recolha selectiva,

armazenamento temporário e expedição para o destinatário autorizado.

56. Proceder à separação dos resíduos equiparáveis a resíduos industriais banais (RIB) dos restantes

resíduos, devendo as fracções passíveis de serem recicladas. como é o caso das cofragens,

elementos em ferro, entre outros, ser encaminhadas para recicladores devidamente licenciados.

57. Desenvolver medidas que evitem o contacto dos RIB com outros resíduos, tais como resíduos

perigosos (p.e. terras contaminadas com hidrocarbonetos, óleos usados). Caso se verifique a sua

contaminação, os RIB deverão ter o mesmo destino que o material contaminante.

58. Proceder à separação dos resíduos de sucata pela tipologia dos metais (ferrosos e não ferrosos) e

envio para reciclagem.

PROGRAMAS DE MONITORIZACÃO

Avifauna

Duracão

Os trabalhos de monitorização deverão estender-se por um período mínimo de dois anos, podendo

continuar e ser reformulados em função dos resultados obtidos..

Parâmetros a monitorízar

A metodologia a utilizar deve estar de acordo com a utilizada no âmbito do protocolo ICN/REN.

Deverão ser monitorizadas as colisões nos vãos sinalizados e comparadas com as colisões nos vãos

não sinalizados.

A recolha da informação durante o trabalho de campo para determinar a mortalidade de aves por

colisão com a linha deve permitir averiguar se as aves mortas são indivíduos em migração (análise da

plumagem, indíce corporal, entre outros). A análise dos resultados deve integrar uma componente de

avaliação de impacte da linha sobre as aves migradoras.
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Locais e freauência da amostraaem

Os percursos a prospectar para detecção de cadáveres de aves deverão ser seleccionados:

-entre os apoios 15 a 40 e entre os apoios 88 a 114 e incluir igualmente a monitorização da linha

Sines -Tunes 1/2, a 150kV, abrangendo a totalidade dos troços localizados a 1 km dos ninhos.

abrangendo vãos sinalizados e vãos não sinalizados para permitir a comparação da eficácia da

sinalização;

-abrangendo pelo menos de 20% da extensão total da linha:

-por forma a incluir dois vãos na área do Sítio da Costa Sudoeste, nomeadamente numa área de

reconhecida importância para a migração de passeriformes.

Ser visitados ao longo de dois anos, para detecção sistemática de cadáveres de aves, ocorrendo uma

visita em cada estação: Inverno (Janeiro), Primavera (Abril), Verão (Agosto) e Outono (Outubro).

Na avaliação do impacte da Linha sobre a águia-de-Bonelli, e do impacte cumulativo com a linha de 150

kV, os troços seleccionados devem ser pr<;>spectados ao longo das várias fases de reprodução e

dispersão da espécie (acasalamento, incubação, desenvolvimento e dispersão dos juvenis,

assentamento), de forma a assegurar informação sobre o comportamento das aves em voo e

alimentação junto das duas linhas separadamente e quando estas se aproximam. Este trabalho

específico deve estender-se por duas épocas, sendo que a metodologia deve ser aferida em função dos

resultados da primeira época.

Determinacão da taxa de remocão de cadáveres

No sentido de corrigir os dados recolhidos acerca da monitorização das colisões, deverão ser

desenvolvidas experiências para determinar a taxa de remoção de cadáveres por necrófagos, em

quatro períodos distintos do ano: Inverno (Novembro-Dezembro). Primavera (Abril-Maio), Verão (Julho-

Agosto) e Outono (Setembro-Outubro). Essas experiências aplicar-se-ão a todos os vãos prospectados.

Técnicas e métodos de recolha de dados e eauioamentos a utilizar

A recolha de dados para determinar a mortalidade nas aves deverá consistir em prospecções

sistemáticas para detecção de cadáveres inteiros, partes que contenham ossos ou porções

significativas de penas, ou mesmo aves vivas com ferimentos (ex: uma asa partida). A prospecção de

cadáveres deve ocorrer ao logo de uma faixa de 10m para ambos os lados da projecção vertical dos

cabos exteriores, conforme a metodologia de monitorização utilizada no âmbito do Protocolo REN/ICN.
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Esta faixa de terreno inclui também a área junto à base de cada apoio.

Esta actividade de prospecção da Linha deverá ser efectuada por dois observadores, deslocando-se em

paralel.o, de modo que cada um cubra metade da referida faixa de terreno, ou por um observador

apenas, sendo neste caso necessário fazer duas passagens, uma por cada meia faixa de prospecção

(ex: ida e volta).

No caso da detecção de uma ave morta, sempre que possível, deverão registar-se os seguintes dados:

espécie, idade e sexo do indivíduo;

-tipo de item encontrado (por exemplo: ave inteira, uma asa, só penas, só ossos limpos);

-causa da morte, por observação externa de indícios relevantes;

-estimativa do tempo de permanência no terreno, com base no estado de decomposição;

-percentagem de tecidos removidos por necrófagos;

-a sua localização (distância) em relação aos apoios e à linha (se necessário, com auxílio de GPS);

descrição do habitat e cobertura do solo no local preciso;

averiguar se as aves mortas são indivíduos em migração (análise da plumagem, índice corporal,

entre outros)

Para evitar duplicações em prosp~cções posteriores, os cadáveres serão sempre removidos.

Para a águia-de-Bonelli, o programa de monitorização deve incluir a monitorização do comportamento

de voo na proximidade da linha, nomeadamente durante eventos de caça, e a sua influência sobre o

uso das áreas vitais e do território.

Determinacão da taxa de remocão de cadáveres

As experiências para determinar a taxa de remoção de cadáveres por necrófagos deverão consistir em

colocar cadáveres frescos de aves domésticas de diferentes tamanhos, distribuídos de forma regular

por todos os vãos prospectados, por baixo do eixo central da linha ou junto aos postes, de modo que o

espaçamento mínimo regular entre eles seja de 200 m.

Em cada período de amostragem, os cadáveres serão visitados ao segundo dia e novamente ao décimo

dia após a sua colocação no terreno, registando-se a sua situação: se permanecem ou não no local, o

estado de decomposição e a percentagem de tecidos consumidos por necrófagos. Serão removidos os

cadáveres que tenham sido consumidos até ao segundo dia, bem como todos os que ainda

permanecerem no terreno ao décimo dia, altura em que termina a experiência.
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Relações com características do oroiecto ou factores exóaenos

Dever-se-á recolher info~mação que permita compreender eventuais implicações resultantes das

características da linha em diferenças entre a mortalidade por colisão.

Relatórios de monitorizacão

Deverão ser elaborados relatórios sazonais, coincidentes com o fim dos quatro períodos fenológicos.

Deve ser elaborado um relatório de monitorização anual que deve integrar e analisar a informação

recolhida anualmente a ser entregue à Autoridade de AIA.

Na eventualidade de se identificarem locais com elevadas taxas de mortalidade que na avaliação do

ElA não foram considerados como sensíveis, estes serão marcados com estruturas de aviso para as

aves, utilizando soluções de sinalização resultantes dos estudos previstos no Protocolo de Colaboração

entre o ICN e a REN, nomeadamente, o estudo de Sinalização de linhas, apoios ou traçados.

Quirópteros

o Plano de monitorização de qui!ópteros seguirá as mesmas metodologias de campo e análise, com

alterações ao nível do período de monitorização no campo.

Assim, na fase de exploração, e durante um período de dois anos, deverá ser feita a estimativa da

mortalidade provocada pela linha eléctrica. Deverão ser efectuadas pesquisas mensais de cadáveres ou

de morcegos feridos ao longo da linha (mensalmente entre os meses de Março e Outubro).

Deverão ser efectuados relatórios em Julho e Dezembro de cada ano. O relatório final consistirá na

compilação e tratamento dos dados obtidos no decorrer dos vários anos de monitorização.

Nb final de cada ano, a metodologia proposta deverá ser ajustada aos resultados entretanto obtidos.

Ambiente Sonoro

o Plano a implementar deverá ter em consideração as Directrizes para a A valiação de Ruído de

Actividades Permanentes (disponível em www.iambiente.pt, Áreas Temáticas, Ruído, Notas Técnicas),

bem como o indicado a seguir.

Periodicidade das campanhas

Realizar duas campanhas de medições acústicas durante o primeiro ano de funcionamento da linha, a

realizar em duas épocas distintas (Verão/Inverno) e durante os períodos diurno e nocturno. O

prosseguimento de acções de monitorização do ruído ficará dependente dos resultados dessas

campanhas e da existência de eventuais reclamações.
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Aquando da passagem da Linha de 150 kV para 400 kV, devem ser realizadas duas campanhas anuais

(Verão e Inverno).

Locais e freauência de amostraaem

Para a definição dos lugares de amostragem devem considerados os locais considerados como

sensíveis e alvo de impacte negativo.

A primeira campanha de monitorização deverá ser realizada antes do início da fase de construção a fim

de serem aferjdos os resultados obtidos na caracterização da Situação de Referência.

As campanhas de monitorização para a fase de construção terão uma periodicidade trimestral, podendo

ser alterada consoante os trabalhos realizados nas diferentes fases de obra, caso assim se justifique.

Caso nesta fase não se realizem obras no período nocturno não se justifica a monitorização nesse

período.

Para a fase de exploração devem ser previstas duas campanhas anuais, sendo uma realizada no

período de verão e outra no período de Inverno.

Na ausência de reclamações e de alteração significativa do tipo de ocupação na faixa da Linha pode

suspender-se a monitorização após o primeiro ano.

Datas de entreaa dos relatórios de monitorizacão

Até três meses após cada campanha.

OUTROS ELEMENTOS

59. Consultar o Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil (SNBPC) quanto aos pontos de água

utilizados ou passíveis de utilização como apoio ao combate de incêndios, devendo ser

salvaguardada, na envolvente próxima à Linha, a minimização de eventuais interferências na

operacionalidade dos meios aéreos quando empenhados no combate a incêndios florestais.

60. Apresentar, antes do início das obras, à Associação de Regantes do Aproveitamento Hidroagrícola

do Mira e do Aproveitamento Hidroagrícola de Corte Brique a localização dos apoios e o plano da

rede de caminhos e acessos necessários à execução da obra que se desenvolvam em áreas

afectas a esses aproveitamentos, o qual após apreciação, deve ser escrupulosamente cumprido.

61. Informar as entidades envolvidas na prevenção e combate aos incêndios florestais, nomeadamente

os corpos de Bombeiros da zona afectada, os Serviços Municipais de Protecção Civil dos concelhos

abrangidos e a Direcção-Geral dos Recursos Florestais, do início da construção da Linha.
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62. Assegurar a devida informação sobre a construção da Linha às entidades utilizadoras do espaço

aéreo na zona envolvente ao projecto.

63. Apresentar o projecto à DGRF. no sentido de serem consideradas as medidas extraordinárias de

protecção fitossanitária indispensáveis para o combate ao Nemátodo da Madeira do Pinheiro.

64. Apresentar à CCDR-Alentejo cartografia rectificada relativa à afectação da Reserva Ecológica

Nacional do concelho de Odemira.

65. Salvaguardar o cumprimento integral da legislação aplicável às diversas servidões em presença.

Neste sentido, destaca-se a necessidade de:

a. cumprimento do Decreto-Lei n.Q 93/90, de 19 de Março, que aprova o regime da

Reserva Ecológica Nacional (REN), na sua redacção actual;

b. licenciamento sempre que se verificar interferência com áreas de Domínio Hídrico;

c. obtenção de autorização por parte da Comissão Regional da Reserva Agrícola do

Alentejo e do Algarve para ocupação não agrícola dos solos, de acordo com o disposto

no Decreto-Lei n.Q 196/89, de 14 de Junho, na sua redacção actual.

66. Integrar no caderno de encargos da obra cartografia revista com as condicionantes à localização do

estaleiro.

VII- PLANO DE ACOMPANHAMENTO AMBIENTAL

Implementar o Plano Geral de Acompanhamento Ambiental da Obra proposto no ElA, o qual deve ser

complementado com as medidas de minimização acima indicadas.

Trimestralmente deverá ser apresentado à autoridade de AIA um relatório onde conste informação

relativa às queixas existentes por parte da população ou das inconformidades registadas no decurso da

obra, bem como das medidas correctivas aplicadas e do seu sucesso/insucesso.

Nos relatórios a apresentar deve também constar informação detalhada sobre os pontos 1, 2, 3, 41, 59

e 60.

No final da obra, apresentar à autoridade de AIA um relatório final que contenha uma compilação de

toda a informação relevante sobre a componente ambiental relacionada com a obra e que inclua uma

avaliação da eficácia das medidas de minimização preconizadas.
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